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Resumo  

A discussão em torno do uso e abuso de substâncias psicoativas está se tornando cada vez mais proeminente no ambiente 

acadêmico. Dentro dessa temática complexa, uma abordagem emergente que está ganhando destaque é a da redução de 

danos, que se apresenta como uma alternativa à abstinência impositiva tradicional. Esta revisão narrativa tem como 

finalidade explorar quais os saberes e práticas de usuários, familiares e agentes redutores de danos acerca da redução 

de danos com base na literatura. Foram utilizados os descritores “redução de danos” e “drogas”, e após aplicação dos 

critérios de seleção, foram identificados 6 artigos que exploram enfaticamente a perspectiva dos usuários, familiares e 

agentes redutores de danos acerca da redução de danos. Os principais tópicos encontrados foram: autonomia, reinserção 

social, práticas em redução de danos e o desconhecimento da temática por parte desses atores. Assim, é necessário 

aproximar esses atores do processo de construção e implementação das práticas de redução de danos no enfrentamento 

aos problemas do uso de substâncias psicoativas.  

Palavras-chave: Redução de danos; Usuários de drogas; Familiares. 

 

Abstract  

The discussion surrounding the use and abuse of psychoactive substances is becoming increasingly prominent in the 

academic environment. Within this complex theme, an emerging approach that is gaining prominence is that of harm 

reduction, which presents itself as an alternative to traditional mandatory abstinence. This narrative review aims to 

explore the knowledge and practices of users, family members and harm reduction agents about harm reduction based 

on the literature. The index terms “harm reduction” and “drugs” were used, and after applying the selection criteria, 6 

articles were identified that emphatically explore the perspective of users, family members and harm reducers about 

harm reduction. The main topics were: autonomy, social reintegration, practices in harm reduction and the lack of 

knowledge of the subject by these actors. Thus, it is necessary to bring these subjects closer to the process of 

implementing harm reduction practices in dealing with problems related to the use of psychoactive substances. 

Keywords: Harm reduction; Drug users; Relatives. 
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Resumen  

La discusión en torno al uso y abuso de sustancias psicoactivas está adquiriendo cada vez más protagonismo en el 

ámbito académico. Dentro de este complejo tema, un enfoque emergente que está ganando prominencia es el de la 

reducción de daños, que se presenta como una alternativa a la tradicional abstinencia obligatoria. Esta revisión narrativa 

tiene como objetivo explorar los conocimientos y prácticas de usuarios, familiares y agentes de reducción de daños 

sobre RD a partir de la literatura. Se utilizaron los descriptores “reducción de daños” y “drogas”, y luego de aplicar los 

criterios de selección, se identificaron 6 artículos que exploran enfáticamente la perspectiva de los usuarios, familiares 

y reductores de daños sobre los RD. Los principales temas encontrados fueron: la autonomía, la reinserción social, las 

prácticas en RD y el desconocimiento del tema por parte de estos actores. Por lo tanto, es necesario acercar a estos 

actores al proceso de implementación de prácticas de RH en el tratamiento de los problemas relacionados con el uso de 

las SPA. 

Palabras clave: Reducción de daños; Consumidores de drogas; Parientes. 

 

1. Introdução 

O uso prejudicial de álcool e outras drogas se constitui como grave problema de saúde pública na contemporaneidade e 

demanda compreensões e tecnologias multiprofissionais. Tal panorama tem caráter histórico e cultural, uma vez que o uso de 

substâncias psicoativas (SPAs) atravessa a história desde seus primórdios. O caráter de uso de SPAs perpassa o uso ritualístico 

e terapêutico, os quais são paulatinamente substituídos pelo caráter recreativo (Fiore, 2018).  

Diante desse cenário, surgem duas linhas de atuação: a abstinência impositiva e a Redução de Danos. A abstinência 

impositiva consiste na coerção do indivíduo em aderir a um regime de não consumo a todo custo, independente das alterações 

nas dinâmicas interpessoais e intrapessoais que isso pode acarretar. A abstinência se sustenta sob os pressupostos do 

proibicionismo como, por exemplo, a compreensão do uso de alguma substância como intrinsecamente danoso para o indivíduo 

e para a sociedade e, com isso, a perseguição dos consumidores, distribuidores e produtores; a aversão moral e religiosa à 

alteração de consciência; a aversão aos danos de uma substância, enquanto se ignoram outras substâncias (Fiore, 2018).   

Já a política de Redução de Danos (RD) propõe uma mudança na relação do indivíduo com a substância de abuso e se 

sustenta em princípios norteadores, como o respeito à singularidade do sujeito e de seus direitos enquanto cidadão; o 

protagonismo dos atores sociais visando à autonomia e emancipação; a diversificação das modalidades de atenção e a reinserção 

social (Gomes, 2018).  

Os primórdios da construção desse conceito da política de Redução de Danos surgiram em 1926, com o Relatório 

Rolleston na Inglaterra. Esse documento recomendava aos médicos a prescrição de heroína e morfina para pessoas que não 

reuniam condições de cessar o uso, sendo a primeira vez que se tem registro da indicação oficial de uma prática de redução de 

danos (Fonseca, 2012).   

Entretanto, em 1961, foi realizada a Convenção Única sobre Entorpecentes, quando assinou-se um tratado internacional 

que orientava prioritariamente à redução da oferta, incentivando a escassez dos produtos, a veiculação de informações pautadas 

pelo amedrontamento e o apelo moral de slogans tais como “Diga Não às Drogas”, indo contra os princípios da RD (Gomes, 

2018). Somente na década de 80 a RD passou a ser levada em conta como estratégia a ser adotada em sistemas de atenção à 

saúde, principalmente como forma de conter a transmissão do vírus HIV e hepatites virais entre usuários de drogas injetáveis.  

Ao longo das décadas, a redução de danos tem ganhado aceitação crescente na Europa, com diversos países 

implementando programas e políticas que visam proteger a saúde e o bem-estar dos usuários de drogas, ao mesmo tempo em 

que buscam reduzir os danos sociais e econômicos associados ao consumo de substâncias psicoativas (European Monitoring 

Centre for Drugs and Drug Addiction [EMCDDA], 2017).  

Nos Estados Unidos, a perspectiva histórica da redução de danos tem suas raízes na década de 1960, quando surgiram 

movimentos sociais e políticos que questionavam as políticas tradicionais de controle de drogas e buscavam abordagens mais 

pragmáticas e humanas para lidar com o uso de substâncias psicoativas. Esse período de questionamento e reforma contribuiu 

para o desenvolvimento de políticas e programas que priorizavam a saúde pública e a redução dos danos relacionados ao uso de 
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drogas nos Estados Unidos (Ciccarone, 2019; Davis e Burris, 2017).  

A chegada da redução de danos na América Latina reflete uma evolução histórica complexa e multifacetada. 

Inicialmente, as políticas de drogas na região foram fortemente influenciadas pela abordagem proibicionista, que enfatizava a 

repressão e a criminalização do uso e do comércio de substâncias psicoativas (Velez, 2018).  

No Brasil, a primeira iniciativa associada a essa perspectiva foi o “programa de troca de seringas”, implementado pela 

secretaria municipal de Santos, SP, em 19894. Em 2001, com a aprovação da Lei da Reforma Psiquiátrica, foram criados os 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), e no ano seguinte os Centros de Atenção Psicossocial álcool e outras drogas (CAPSad) 

(Lira, 2018; Souza, 2017; Rocha et al. 2022). Em 2003, a RD passou a ser compreendida como uma estratégia no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) após o lançamento da Política de Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas 

(PAIUAD) do Ministério da Saúde (Moreira, 2019).  

Assim, com a implementação dessas novas políticas de saúde pautadas nos princípios da RD, passou-se a dar ênfase 

nas ações preventivas e de promoção em saúde, tanto em ambientes institucionalizados quanto nas ruas, as quais viabilizaram 

um atendimento mais efetivo aos usuários (Soares & Sabará, 2024). Além disso, a Política Nacional para Usuários de Álcool e 

outras Drogas passou a buscar novas estratégias de um vínculo mais efetivo com os usuários e suas famílias, procurando 

incorporar medidas de prevenção, educação, tratamento e promoção de fácil adaptação às diferentes necessidades. Dessa forma, 

a RD não pode ser resumida a uma técnica, mas a um modo de trabalho pautado por uma ética da relação baseada na autonomia, 

no diálogo e na corresponsabilização entre profissional e usuário (Lira, 2018).  

No que tange ao princípio da reinserção social, as estratégias de RD colaboraram para a melhoria das condições de vida 

e saúde, visando manter os dependentes de drogas inseridos na rede de atenção à saúde e de assistência social, evitando a 

marginalização. Buscam também propiciar oportunidades de inclusão social e oferecer condições para que o sujeito possa 

repensar sua relação com as drogas. Tais medidas destacam a multiplicidade de caminhos possíveis para alterar a relação 

problemática que as pessoas podem ter com as drogas (Moreira, 2019).  

Nesse sentido, o objetivo da pesquisa é compreender os saberes e práticas acerca da redução de danos a partir da 

perspectiva de usuários, familiares e agentes redutores de danos. 

 

2. Metodologia 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, em que foram utilizados os descritores “redução de danos” e “drogas” 

nas bases de dados LILACS, MEDLINE, BDENF e IndexPsi. Na pesquisa dos artigos com os descritores supracitados pela BVS 

Salud, entre os anos 2017 e 2021, resultaram 958 artigos, dos quais foram excluídos 923 artigos, por não terem o termo “redução 

de danos” no título, resultando em 35 artigos. Após a leitura do título e resumo, foram excluídos 02 artigos por não se tratar de 

substâncias psicoativas e 03 trabalhos duplicados, restando 32 artigos. Dentre os 32 artigos selecionados para fazer parte do 

estudo original, foram identificados 6 que exploram enfaticamente o entendimento acerca da RD, ou do impacto que esta 

abordagem teve em suas vidas, por parte de usuários, redutores e familiares (Mattos, 2015). 

 

3. Resultados e Discussão 

Em relação à perspectiva dos usuários de Substâncias Psicoativas (SPAs), foram identificados três artigos que exploram 

a percepção e os saberes desses indivíduos: Lima e Seidl (2017), Carvalho e Dimenstein (2017) e Matoso et al. (2019).  Lima e 

Seidl (2017), identificaram diversos motivos para mudanças nas práticas de uso de SPAs com base na resposta de usuários em 

situação de rua durante um momento de escuta ativa. Alguns deles foram:  

 

por causa da consulta com o dentista; reduziu o consumo de SPA e fez substituição do crack; passou a ter alimentação 
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mais saudável e fazer ingestão de doce; porque a equipe acompanha e orienta sobre RD; porque eles ajudam a gente a 

sair da rua; e para evitar o sofrimento de ficar internado. (p.38)  
 

Com base nisso, percebe-se a importância de aproximar o usuário da construção e implementação da RD no seu cuidado, 

tendo em vista que não há ninguém mais apto do que ele mesmo para narrar os reais impactos dessa estratégia no uso de PSAs.  

Além disso, o desconhecimento devido à falta de acesso à informação acerca da abordagem de RD também foi um 

aspecto observado por Carvalho e Dimenstein (2017). Os autores exploraram as percepções acerca da RD de usuários de um 

CAPSad III e de uma comunidade terapêutica. Apesar dos usuários daquele serviço não possuírem um amplo conhecimento 

teórico acerca do funcionamento e da abordagem proposta pela RD, os autores relatam que “os usuários a compreendem por 

meio das modificações positivas que obtiveram em sua vida, após o início do tratamento”. Citam também, a existência da ideia 

de importância da realização de práticas que possam evitar situações de consumo entre aqueles usuários.  

Com base nisso, é visto um conhecimento acerca da RD limitado apenas apercepções individuais e empíricas desses 

sujeitos, que enquanto usuários, encontram-se marginalizados e, em grande parte, privados do acesso à informação acerca dos 

saberes e práticas da RD.  

Em Matoso et al. (2019), ao realizar trabalho descritivo de ações em saúde com Pessoas em Situação de Rua (PSRs), os 

autores percebem uma carência de políticas públicas que realmente atendam as necessidades dessa população. Durante o contato 

com esses indivíduos, foi visto uma população desacreditada nos serviços de assistência. Os autores identificaram como um dos 

motivos de resistência à adesão aos serviços de saúde a imposição de um ideal de abstinência.  

 

Um deles alegou ter passado 12 dias em uma clínica e não aguentou a abstinência, pois para permanecer no local era 

preciso não ingerir nenhuma substância. O outro, além dos problemas com álcool e drogas, adquiriu tuberculose na rua. 

Foi internado em um hospital especializado para doenças infectocontagiosas na cidade e devido a questões de 

abstinência também fugiu, abandonando o tratamento. (p.187)  
 

Como solução, a política de RD propõe uma abordagem que respeite a autonomia do sujeito, que enquanto usuário, 

passa a ser responsabilizado na construção do seu cuidado, sem que necessariamente apresente a abstinência como fim.  

Em relação a perspectiva acerca da RD por parte de redutores, foram identificados 2 artigos que exploram os saberes 

desses atores: Pereira e Raupp (2020) e Machado et. al. (2021).   

Pereira e Raupp (2020), ao realizar estudo descritivo durante atuação de um coletivo de RD em uma festa rave, 

descrevem o entendimento de redutores acerca da RD, como uma política pública de saúde, que tem a finalidade de reduzir riscos 

e danos pelo uso de SPAs, sem impor um ideal de abstinência, e que ao mesmo tempo, respeita a escolha do indivíduo. Segundo 

um dos redutores:  

 

Redução de danos tem uma dimensão coletiva, que diz respeito a políticas públicas e práticas de cuidado com 

pessoas que usam drogas, onde se pretende reduzir possíveis riscos ou danos associados ao uso, mas se respeita a 

escolha pessoal de cada um, sem julgamentos morais e sem partir da premissa que a abstinência é a única forma de se 

lidar com usos problemáticos. (p.10)  
 

Os autores ainda descrevem o entendimento desses redutores acerca da RD enquanto uma postura ética do cuidado, que 

propõe uma abordagem empática ao respeitar as diferenças e necessidades de cada indivíduo, percebendo a RD enquanto um 

processo educativo, que fomenta a autonomia do usuário por meio da reflexão e autoconhecimento, e ainda, como ponte para o 

diálogo com tabus acerca do uso de SPAs.   

 Em outra perspectiva, Machado et al. (2021) relatam a entrevista realizada com Fátima Machado, uma das pioneiras e 

uma das principais expoentes da RD no Brasil. Fátima expõe uma perspectiva de RD pautada na vivência diária e pessoal com 
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o consumo de drogas. Assim, mesmo sem saber o que era RD, já fazia práticas relacionadas à proposta, criando métodos de se 

afastar do uso problemático e que posteriormente foram utilizados na sua prática como redutora de danos. Segundo Fátima, RD 

é “criar, a partir de reflexões, de sensibilização, de conscientização, mecanismos que possam te conter, meio que travar, puxar o 

freio de algumas coisas que estão demais na tua vida”.  

Além disso, durante a entrevista, a redutora ressalta pontos vinculados à redução de danos como: importância do 

diálogo, da sensibilização em relação ao uso excessivo de drogas, oferta de materiais descartáveis, acolhimento e estabelecimento 

do vínculo com os usuários.  

O perfil de formação de Fátima reverberou em sua compreensão de RD pautada nas práticas e nas vivências da redutora. 

Escolas de Formação de Redutores no Brasil já se utilizaram de uma pedagogia pautada na realidade dos indivíduos como base 

para a construção dos conceitos de RD, com produção de um conhecimento dialógico e compartilhado (Coelho e Soares, 2013). 

Tal metodologia está permeada por uma característica intrínseca da RD que é sua grande diversidade de concepções. A 

perspectiva construída nas vivências de Fátima e em algumas das Escolas de Redutores de Danos, apesar de apresentar premissas 

gerais da RD tradicional, ganha traços particulares e corroboram a dificuldade de se entender “o que é RD”.  

Em Portugal, temos uma importante referência com os redutores de danos com história de uso de álcool e outras drogas 

tal como Fátima, que se tornou uma importante estratégia de formação e empregabilidade de redutores de danos e, ao mesmo 

tempo, possibiltando a oferta de cuidado em saúde qualificado, a partir da “Educação de Pares”. Esta rica experiência está 

devidamente descrita e sistematizada no livro “O trabalho primeiro – Manual para a Empregabilidade de Utilizadores de Drogas 

e Recomendações para a Integração pela Educação de Pares” de Marques et al. (2012)  

Nesse sentido, a vivência nas ruas e a relação com a problemática das drogas ensina premissas que instituições de ensino 

muitas vezes não conseguem reproduzir. Algumas nuances do consumo de drogas só são conhecidas pelos próprios usuários, 

logo a estratégia de formar usuários ou ex-usuários redutores de danos pode ser uma ferramenta importante dentro da RD.   

Um único artigo selecionado na coleta de dados aborda enfaticamente a perspectiva da RD por parte dos familiares dos 

usuários. Nesse artigo, Silveira et al. (2017), propõe que:   

 

São os profissionais e os familiares que, com toda a propriedade, podem apontar os desafios e os limites que a 

abordagem Redução de Danos comporta e, particularmente, elucidar como as concepções de autonomia e reinserção 

social impactam sobre a vida das pessoas envolvidas. (p.2)  
 

Esse artigo foca principalmente na perspectiva dos familiares e profissionais acerca dos princípios de autonomia e 

reinserção social que sustentam a prática de RD. Para os familiares:  

 

A autonomia da pessoa dependente de álcool e outras drogas, integrada na abordagem Redução de Danos, é uma 

estratégia que contribui para que o usuário aceite melhor o tratamento, mantendo o uso de álcool e/ou outras drogas de 

forma controlada, amenizando os sintomas da abstinência e favorecendo a recuperação da vida familiar e social, assim 

como os relacionamentos afetivos e o trabalho. (p. 3)  
 

Aqui a autonomia aparece, na visão dos familiares, como característica inerente à ideia de RD e que é fundamental na 

atenuação dos problemas que envolvem o consumo de drogas. Contrapondo-se ao modelo biomédico-psiquiátrico moralizador 

que caracteriza tradicionalmente a “guerra às drogas”, a autonomia em RD respalda a importância das individualidades e suas 

redes de apoio para construção do cuidado efetivo. Assim, os usuários não podem ser vistos como seres destituídos de 

racionalidade e incapazes de conduzir suas próprias vidas (Santos et al. 2020). Nessa perspectiva, Silveira et al. (2017) aborda 

que a RD entra como ferramenta para propiciar meios para que o indivíduo seja capaz de protagonizar seu processo terapêutico, 

agindo em várias instâncias do seu contexto de vida como saúde, moradia, emprego, família e pela inclusão social.  
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Como presente na fala dos familiares, o fomento à autonomia do indivíduo torna-se estratégico para amenizar os danos 

causados pelo consumo abusivo de SPAs e, consequentemente, promover sua saúde e bem-estar.   

No entanto, alguns familiares contrapõem ao dizer que a autonomia preconizada pela RD favorece a persistência do 

contato com as substâncias psicoativas e com ambientes insalubres onde as drogas são comercializadas. Esse constante contato 

com o ambiente das drogas favorece, inclusive, instabilidade nos relacionamentos, tanto familiares quanto profissionais, com 

impacto social, financeiro e emocional. Assim, para os familiares, a internação hospitalar com o objetivo de “desintoxicação” e 

promoção da abstinência ainda seria a primeira escolha para lidar com a problemática do uso de SPAs.  

Em relação a prática de reinserção social preconizada pela estratégia de RD, os familiares enxergam como uma ação 

protetora e saudável, uma vez que afastaria o usuário do ambiente de comercialização e diminuiria a chance de recaídas, fato 

atribuído principalmente a realização de uma atividade ocupacional. Além disso, a reinserção é vista como um importante passo 

para a reaproximação do usuário com a família. Contrapondo a isso, Assis et. al. (2013) enfatiza a perspectiva higienista de que 

usuários estão intrinsecamente relacionados à criminalidade, sendo privados da sua cidadania e autonomia. 

 

4. Conclusão 

Conclui-se, portanto, que o conceito de RD é permeado de múltiplas perspectivas que derivam da vivência de cada 

indivíduo que tem contato com essa estratégia. Nesse sentido, a perspectiva geral dos usuários notada nos trabalhos é marcada 

pelo desconhecimento teórico do que é a RD, o que os leva a associá-la apenas às práticas de redução de danos e o impacto que 

elas têm em suas vidas, como por exemplo, na mudança de hábitos alimentares antes, durante e após o uso de SPAs relatado por 

usuários (Lima e Seidl, 2017) Tal distanciamento entre o usuário e o conhecimento teórico acerca da RD, ocorre, em alguns 

casos, devido à baixa escolaridade que por vezes assola essa população. Sendo assim, é visto a necessidade de fomentar a 

democratização do acesso à educação em saúde para esses indivíduos.  

No que diz respeito aos redutores de danos, observa-se que suas perspectivas acerca da RD são influenciadas 

grandemente pelo seu processo de formação. Nesse sentido, uma formação pautada tanto em aspectos teórico-acadêmicos quanto 

em aspectos relacionados à vivência com as drogas, são de suma importância para que a RD seja entendida e exercida em sua 

amplitude máxima (Borba et al. 2022). Metodologias de formação como a descrita por Surjus e Silva (2019), são particularmente 

válidas. Na descrição dessa proposta, o espaço da universidade foi aberto a pessoas socialmente e historicamente excluídas desse 

ambiente para que usuários dos serviços de saúde (usuários de álcool e outras drogas), acadêmicos e profissionais da área da 

saúde se reunissem e trocassem experiências com o objetivo comum de formar redutores de danos. Vale destacar a experiência 

de Educação de Pares e empregabilidade realizado em Portugal. E assim temos inspiração para a criação de estratégias que 

favorecem a formação de redutores numa perspectiva ampliada, o que certamente repercute em ações mais efetivas contra o uso 

abusivo de SPAs e o cuidado qualificado para pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas.   

Já em relação aos familiares dos usuários, apesar de enxergarem na abordagem de RD uma alternativa que preserva as 

relações familiares ao compartilhar a responsabilidade na construção do cuidado, percebe-se ainda um conhecimento limitado 

acerca da RD. Silveira et al. (2017), cita a autonomia e a reinserção social do usuário como conceitos presentes no entendimento 

desses indivíduos. Além disso, vale ressaltar a importância de aproximar a família da abordagem de RD, visto que ao confrontar 

o fenômeno da drogadição com um ideal de abstinência impositiva e/ou uma perspectiva moral, por vezes temos como produto, 

o distanciamento entre a família e o usuário, perdendo assim, parte da rede de apoio.  

Sendo assim, tendo em vista a miríade de questões envolvidas na abordagem de RD, é necessário a realização de mais 

estudos que explorem os saberes e práticas de todos os atores envolvidos no tema. Sendo a RD uma política que busca fazer do 

usuário de álcool e outras drogas o protagonista de seu próprio tratamento, centralizando o sujeito e não a substância, é de suma 

importância a realização de mais pesquisas nesse sentido. Ouvir o que os usuários e suas famílias têm a dizer é uma forma 
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privilegiada de fazer e pensar o cuidado em saúde. 
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